
Acórdão do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 2 de abril de 2020 (pedido de decisão prejudicial 
apresentado pelo Administrativen sad Sofia-grad — Bulgária) — «GVC Services (Bulgaria)» EOOD / 

Direktor na Direktsia «Obzhalvane i danachno-osiguritelna praktika» — Sofia

(Processo C-458/18) (1)

(«Reenvio prejudicial — Regime fiscal comum aplicável às sociedades-mães e filiais de Estados-Membros 
diferentes — Diretiva 2011/96/UE — Artigo 2.o, alínea a), i) e iii), e anexo I, parte A, alínea ab), e parte B, 

último travessão — Conceitos de “sociedades constituídas nos termos do direito do Reino Unido” e da 
“corporation tax no Reino Unido” — Sociedades registadas em Gibraltar e sujeitas aí a imposto sobre as 

sociedades»)

(2020/C 222/08)

Língua do processo: búlgaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Administrativen sad Sofia-grad

Partes no processo principal

Recorrente: «GVC Services (Bulgaria)» EOOD

Recorrido: Direktor na Direktsia «Obzhalvane i danachno-osiguritelna praktika» — Sofia

Dispositivo

O artigo 2.o, alínea a), i) e iii), da Diretiva 2011/96/UE do Conselho, de 30 de novembro de 2011, relativa ao regime fiscal 
comum aplicável às sociedades-mães e sociedades afiliadas de Estados-Membros diferentes, lido em conjugação com o 
anexo I, parte A, alínea ab), e parte B, último travessão, desta diretiva, deve ser interpretado no sentido de que os conceitos 
de «sociedades constituídas nos termos do direito do Reino Unido» e de «corporation tax no Reino Unido», que figuram nessas 
disposições, não visam as sociedades constituídas em Gibraltar e que estão aí sujeitas a imposto sobre as sociedades. 

(1) JO C 341, de 24.09.2018.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 2 de abril de 2020 (pedido de decisão prejudicial 
apresentado pelo Tribunalul Specializat Cluj — Roménia) — AU/Reliantco Investments LTD, 

Reliantco Investments LTD Limassol Sucursala Bucureşti

(Processo C-500/18) (1)

(«Reenvio prejudicial — Liberdade de estabelecimento — Livre prestação de serviços — Mercados de 
instrumentos financeiros — Diretiva 2004/39/CE — Conceitos de “cliente não profissional” e de 

“consumidor” — Condições para invocar a qualidade de consumidor — Determinação da competência para 
conhecer do pedido»)

(2020/C 222/09)

Língua do processo: romeno

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunalul Specializat Cluj

Partes no processo principal

Demandante: AU

Demandadas: Reliantco Investments LTD, Reliantco Investments LTD Limassol Sucursala Bucureşti
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Dispositivo

1) O artigo 17.o, n.o 1, do Regulamento (UE) n.o 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro 
de 2012, relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, 
deve ser interpretado no sentido de que uma pessoa singular que, ao abrigo de um contrato como o contrato financeiro 
por diferenças celebrado com uma sociedade financeira, efetua operações financeiras por intermédio dessa sociedade, 
pode ser qualificada de «consumidor», na aceção dessa disposição, se a celebração desse contrato não se inserir no 
âmbito da atividade profissional dessa pessoa, o que incumbe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar. Para efeitos 
desta qualificação, por um lado, fatores como o facto de essa pessoa ter efetuado um elevado número de transações num 
período relativamente curto ou ter investido elevadas quantias nessas transações não são, enquanto tais, em princípio, 
pertinentes e, por outro, o facto de essa pessoa ser um «cliente não profissional», na aceção do artigo 4.o, n.o 1, ponto 12, 
da Diretiva 2004/39 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa aos mercados de 
instrumentos financeiros, que altera as Diretivas 85/611/CEE e 93/6/CEE do Conselho e a Diretiva 2000/12/CE do 
Parlamento Europeu e do Conselho e que revoga a Diretiva 93/22/CEE do Conselho, é, enquanto tal, em princípio, 
irrelevante.

2) O Regulamento n.o 1215/2012 deve ser interpretado no sentido de que, para determinar o órgão jurisdicional 
competente, uma ação fundada em responsabilidade civil por facto ilícito intentada por um consumidor está abrangida 
pelo capítulo II, secção 4, do referido regulamento se estiver indissociavelmente ligada a um contrato efetivamente 
celebrado entre tal consumidor e o profissional, o que cabe ao órgão jurisdicional nacional verificar.

(1) JO C 381, de 22.10.2018.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Primeira Secção) de 19 de março de 2020 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Fővárosi Közigazgatási és Munkaügyi Bíróság — Hungria) — 

LH/Bevándorlási és Menekültügyi Hivatal

(Processo C-564/18) (1)

(«Reenvio prejudicial — Política de asilo — Procedimentos comuns de concessão e retirada do estatuto de 
proteção internacional — Diretiva 2013/32/UE — Pedido de proteção internacional — Artigo 33.o,  

n.o 2 — Fundamentos de inadmissibilidade — Regulamentação nacional que prevê a inadmissibilidade do 
pedido se o requerente tiver chegado ao Estado-Membro em causa por um país onde não estava exposto a 
perseguições ou ao risco de ofensas graves, ou se esse país conceder proteção suficiente — Artigo 46.o — 

Direito a um recurso efetivo — Fiscalização jurisdicional das decisões administrativas sobre a 
inadmissibilidade de pedidos de proteção internacional — Prazo de oito dias para decidir — Artigo 47.o da 

Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia»)

(2020/C 222/10)

Língua do processo: húngaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Fővárosi Közigazgatási és Munkaügyi Bíróság

Partes no processo principal

Recorrente: LH

Recorrido: Bevándorlási és Menekültügyi Hivatal

Dispositivo

1) O artigo 33.o da Diretiva 2013/32/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativa a 
procedimentos comuns de concessão e retirada do estatuto de proteção internacional, deve ser interpretado no sentido 
de que se opõe a uma regulamentação nacional que permite declarar inadmissível um pedido de proteção internacional 
pelo facto de o requerente chegar ao território do Estado-Membro em causa através de um Estado no qual não está 
exposto a perseguições ou a um risco de ofensas graves, ou no qual está assegurado um grau de proteção adequado.

C 222/10 PT Jornal Oficial da União Europeia 6.7.2020
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